
Estado do Pará
Governo Municipal de Rondon do Pará

 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2015-062-SRP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 20150176

Aos quinze  dia(s) do mês de julho de dois mil e quinze , o Município de RONDON DO PARÁ, com sede na , nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e das demais 
normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial para Registro 
de Preços n° 9/2015-062-SRP,  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS RAIMUNDO AMORIM DE 
SOUZA, Secretario Municipal de Saude RESOLVE registrar os preços para REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO A FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
REFEIÇOES E LANCHES, DESTINADOS FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON DO PARÁ., 
tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame 
supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

DE PREÇOS VISANDO A FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE REFEIÇOES E LANCHES, DESTINADOS FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
RONDON DO PARÁ.

2 . DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação 
no Diário Oficial do Municipio , podendo ser prorrogada por igual período.

3. DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. A Administração, ou gerenciamento, da presente ata caberá a FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.  A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada para aquisição do seu respectivo objeto, por outro órgão de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que não tenha participado do 
certame licitatório, desde que o acréscimo de quantitativos, acaso necessário para atendimento de sua demanda, não 
ultrapasse o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor global estimado da contratação, conforme previsto no § 1º 
do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e autorizada pela FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS de Rondon do 
Pará.
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1.1. A utilização referida neste item só será possível se o consumo da quantia estimada no anexo I do Edital e desta 
Ata não tiver sido esgotado para o período.

5. DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1 - permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências da  para a entrega dos produtos;

2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da licitante vencedora;

3 - comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade na realizaçao dos serviços e interromper imediatamente os 
serviços, se for o caso. 

6. DOS ENCARGOS DA LICITANTE VENCEDORA

1. Caberá à licitante vencedora, além dos encargos previstos nos Anexos do Edital do PREGÃO 9/2015-062-SRP

1.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços 
objeto deste contrato, tais como:

a) salários;
b) seguros de acidente;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-refeição;
f) vales-transporte; e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo 
empregatício com o órgão;

1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer 
um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE;

 1.4 - responder pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

1.5 - responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da CONTRATANTE, 
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do contrato;

1.6 -  comunicar à Administração da CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1.7 - Os materiais  deverão ser entregues em perfeitas condições de consumo/uso.

7. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS
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1. À licitante vencedora caberá, ainda:

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vínculo empregatício com o(a) ;

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do 
fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da ;

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do 
produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Pregão.

2. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS nem poderá onerar o objeto deste 
Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a .

8-DA ATA DO REGISTRO DE PREÇO

1. Será obrigatório o Termo de Ata nos casos previstos na Lei 8.666/93, quando a interessada será convocada para 
assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de recair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na lei e alterações subseqüentes e neste Edital.

2. A Ata terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, até o recebimento definitivo do seu objeto, 
admitida a prorrogação nas hipóteses previstas no artigo 57, da Lei 8.666/93.

3. O prazo para assinatura da ata será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da intimação do adjudicatário, 
podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

4. Farão parte integrante do contrato este Edital seus anexos e a proposta apresentada pela licitante vencedora.

5. A Ata poderá ser alterada na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 65 da Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações.

6. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento da Ata e de seus eventuais termos 
aditivos, no Diário Oficial do Municípios.

7. A Ata poderá ser rescindida conforme o disposto no artigo 78 com os desdobramentos dos artigos 79 e 80 da Lei 
8.666/93.

9- DA FORMA DE EXECUÇAO, CONDIÇOES, DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇAO DO
PRODUTO

1- Os lanches, bem como almoço e jantar   deverão ser entregues  em até 02(dois) dias após o recebimento da ordem 
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de compra, onde será indicado o local e horário de entrega.

1.1- As refeiçoe tipo marmitex e rodizio lanches  ser entregues imediatamente após o  recebimento da ordem de 
compra, onde será indicado o local e horário de entrega.

2. Ficará  a servidora FRANCILENE QUEIROZ MAGNO LIMA,  indicada para acompanhar e fiscalizar o 
forneciemnto.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal designado deverão ser solicitadas ao 
Ordenador de Despesas da FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.

4. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS durante o 
período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.

10-DA DESPESA E DO PAGAMENTO

1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária .

2. A adjudicatária deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 30 (trinta) 
dias contados do adimplemento da obrigação.

3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de comprovação de 
recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS), em original ou em fotocópia autenticada.

4. A   reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em 
perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

5. A  poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante 
vencedora, nos termos deste Pregão.

6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.

6.1 A contratada fica obrigada a emitir Nota Fiscal com elemento de despeza separados,  conforme exigencia da Nova 
Contabilidade Pública.

6.2 - Na Nota Fiscal deverá conter o numero do pregao e do contrato, condiçao exigida para emissao do Empenho.

11. DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos prazos e demais 
obrigações assumidas, a(o)  poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 
relacionadas:

1.1 - advertência;
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1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato;

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito pela
(o) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS deixar de atender totalmente à Autorização de Fornecimento ou à 
solicitação previstas neste Edital;

1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo não aceito pela(o) 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS atender parcialmente à Autorização de Fornecimento ou à solicitação 
previstas neste Edital;

1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE-FMS, por até 2 (dois) anos;

1.6. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido 
o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

1.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

1.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

1.3 - comportar-se de modo inidôneo;

1.4 - fizer declaração falsa;

1.5 - cometer fraude fiscal;

1.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

1.7 - não celebrar o contrato;

1.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame;

1.9 - apresentar documentação falsa.

2. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-
FMS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados.

3. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo.

12. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do registro, admitida revisão quanto houver 
desequilíbrio de equação econômico-financeiro inicial a ata, nos termos da legislação que rege a matéria.
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2. O reajustamento dos preços registrados somente será possível se autorizado por alteração das Normas Federais 
pertinentes à política econômica.

13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pela Unidade que emitir a nota de empenho consoante o 
disposto no art. 73 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

2. A Unidade Administrativa deverá criar comissão para recebimento de material com valor superior ao limite 
estabelecido no art. 23, conforme determinado pelo § 8º do art. 15 do diploma legal mencionado.

3. A Unidade Administrativa que emitir a nota de empenho reserva-se o direito de proceder, no prazo de 05 (cinco) 
dias, à inspeção de qualidade nos produtos e registrá-los, integralmente ou em parte, se estiverem em desacordo com 
as especificações do objeto licitado.

14. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito:

1.1. Pelo orgao gerenciador, mediante comunicação da unidade requisitante, quando:

1.2. a(s) detentora(s) não cumprir(em) as obrigações dela constantes;

1.3 a(s) detentora(s) não retira(em) a nota de empenho no prazo estabelecido e a unidade requisitante não aceitar sua
(s) justificativa(s);

1.4 a(s) detentora(s) der(em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste instrumento de registro de 
preços, em algumas hipóteses previstas no art. 78, inciso I a XII, ou XVII, da Lei Federal 8.666/93, com as respectivas 
alterações posteriores;

1.5.. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste instrumento de registro;

1.6. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

1.7. por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

1.8. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar(em) estar impossibilitada(s) de cumprir 
as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV e XVI, da Lei 
Federal n.º 8.666/93 com as respectivas alterações posteriores.

1.9. a solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida ao Setor de Compras 
e Licitação, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido.

1.10. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços pela Administração, a empresa detentora será comunicada por 
correspondência com aviso de recebimento, devendo este ser anexado ao processo que tiver dado origem ao registro 
de preços.
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1.11. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial dos Municipios , por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação.

1.12. Fica estabelecido que as detentoras da ata, deverão comunicar imediatamente à ao Setor de Compras e 
Licitação, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras julgáveis necessários para 
recebimento de correspondência e outros documentos.

15. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

1. Os objetos da presente ata de registro de preços serão autorizadas, caso a caso, pela FUNDO MUNICIPAL DE 
SAUDE-FMS, através do departamento competente, após manifestação favorável da Contabilidade.

16. DAS ALTERAÇÕES

1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à 
presente Ata de Registro de Preços

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Integram esta ata, o Edital de  PREGÃO 9/2015-062-SRP, as propostas com preços, especificação, por item na 
ordem classificatória das empresas.

2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94 e pela 
Lei Federal 9.648/98, e, com as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de 
Direito. E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que após lido, conferido e achado 
conforme vai assinada a presente Ata, pelas Partes.

 Rondon do Pará - PA, quinze de junho do ano de dois mil e quinze.

MUNICÍPIO DE RONDON DO PARÁ
C.N.P.J.  nº  12.826.879/0001-04

CONTRATANTE

A M PORTES EVENTOS - ME
C.N.P.J. nº 13.082.360/0001-21

CONTRATADO
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